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NÓS... 


O QUE SOMOS! 


Um pouco de história, de alegrias e 
desencantos da vida dos oficiais do 
Registro de Imóveis. E algumas curiosidades. 
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NELSON LOBO 
Oficial do Registro de Imóveis de São Vicente - SP 


NÓS... 


O QUE SOMOS? 


Um pouco de história, de alegrias e 
desencantos da vida dos oficiais do 
Registro de Imóveis. E algumas curiosidades. 


Apresentação ao XI Encontro dos Oficiais de 
Registro de Imóveis do Brasil, a realizar-se em 
Brasilia-DF, de 1 a 6 de setembro de 1984. 


O QUE E ISTO? 


Um pouco da história do nosso Registro, de sua 
conceituação jurídica entre nós, das alegrias e 
desencantos da carreira, enfim um relato des- 
pretencioso de nossas lutas. E curiosidades. 


Só isto. 


Fruto de uma simples inspiração, sem o propósito 
de figurar no temário proposto. 
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INSPIRAÇÃO 


Estavamos hospedados num hotelzinho bem simples, em uma 
cidadezinha mais simples ainda, onde a côr das casas e das pessoas 
se confunde com o vermelho-roxo da terra que se levanta das ruas, em 
-sua maioria despidas de calçamento. Essa aparente sujeira esconde a 
brancura, a limpeza e a bondade de uma população admirável, inesque- 
cível, dedicada tão somente à prática do BEM. 


Fincado lá no centro de Goiás, próximo de Pires do Rio e não 
muito distante de Brasília, esse lugarejo desconhecido da maioria dos 
brasileiros, mas alvo de extensas reportagens em jornais e revistas estran- 
geiras, vive em paz e tranqúilidade, palavras que, em uma placa colocada 
na pracinha bem cuidada, dimensionam o estilo de vida daquele povo. 


Foi em maio deste ano. 


O silêncio observado religiosamente à noite fora quebrado ines- 
peradamente naquele sábado, ali pertinho do hotel, lá nos fundos, por 
um cantador e sua sanfona, animando um arrasta-pé no chão batido, em 
área aberta, apenas com uma cobertura de folhas de carnauba. E um 
valente alto falante transmitia aquele barulho ensurdecedor aos quatro 
cantos da pequena cidade. Ninguém conseguia dormir ou repousar no 
hotel. O seu dono procurou o responsável pela animada festança, pessoa 
de pouco tempo na cidade, dono da única sorveteria e locador do terreiro, 
mas sua intervenção resultara infrutífera. E a barulheira continuou pela 
noite a dentro, cessando de madrugada. 


Naquele lugarejo, aquela boa gente, embora espantada com o faio, 
não promoveu nenhum estardalhaço. Isso não faz parte de seus hábitos. 
Só o dono do hotel, atento à saúde e bem estar de seus hóspedes, com 
a nossa ajuda, por ele solicitada, e de forma inusitada(!), tomou a iniciativa 
que resultou satisfatória. 


Pois foi assim, após o êxito da providência tomada, que nasceu 
a idéia deste trabalho. Nem sabemos explicar o porque. Talvez pelas 
circunstâncias do momento e da inércia física, a nossa memória tenha 
sido ativada. E o resultado daquela divagação mental é isto aqui. 


São Vicente, 11/12 de agosto de 1984. 
NELSON LOBO 


(1) - Reprodução escrita da petição gravada. 
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TRANSCRIÇÃO DA PETIÇÃO GRAVADA, DIRIGIDA AO JUIZ DE DIREITO 
DA COMARCA DE SANTA CRUZ, EM GOIÁS. 


“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da comarca de Santa Cruz, Estado 
de Goiás. Nelson Lobo, em seguida qualificado, vem, respeitosamente, 
expôr a V. Exc. para, a final requerer, o seguinte: PRELIMINARMENTE — 
O peticionário é hóspede do Hotel Globo, situado à Rua Quairo, frente 
para a Praça Francisca Borges Gomide, esquina da Rua Padre Saintclair 
da Cruz, aqui na cidade de Palmelo, pertencente à comarca sob a juris- 
dição de V. Exc. O Requerente encontra-se em recuperação de operação 
feita na terça-feira passada, à noite, e por essa razão está impedido, por 
recomendação dos mentores espirituais, de escrever ou ler. Dai o inusi- 
tado deste pedido, que é feito através de uma mensagem gravada, da 
qual é portador o responsável pelo hotel, sr. Adolfo Estevão Dias. HISTÓ- 
RICO: É reconhecida a importância, nos meios espirituais do Brasil e do 
exterior, de Palmelo. Ainda hoje, 20 de maio de 1984, este hotel hospeda 
duas repórteres de uma agência noticiosa, parece-me com sede no Rio 
de Janeiro, a serviço de uma publicação européia. É também notório 
o fato de pessoas procedentes dos mais variados pontos do país e de fora 
dele, virem a Palmelo, em busca de um alívio para suas aflições, motivo 
que também nos trouxe até aqui. Eu, oficial do Registro de Imóveis da 
comarca de São Vicente, em São Paulo, e minha esposa, nos submetemos 
a operações e nos encontramos na fase de recuperação. Em face das 
restrições a que acima se referiu, o Requerente pede vênia para solicitar 
de V. Exc. a apreciação do assunto que passa a expôr. A tranqiilidade 
e a paz, que caracterizam esta cidade, foram quebradas na noite de on- 
tem, sábado, até a madrugada de hoje, por um baile realizado exatamente 
nos fundos do hotel, à Rua Três, em local aberto, com a utilização de 
alto-falante, desrespeitada a lei, que proíbe esse tipo de divulgação além 
das 22 horas, agravado ainda pela presença de menores até 12 anos. 
Não valeu o apelo que o sr. Adolfo fez, pessoalmente, ao proprietário ou 
explorador daquele serviço, na defesa do bem estar e saúde dos hóspe- 
des, não só do Hotel Globo, como de todos os doentes internados nas 
vizinhanças; igual pedido feito ao delegado de polícia, que se encontrava 
no local, não teve melhor sorte. Ora M. Juiz, como um dos hóspedes 
em convalecença no Hotel Globo, em seu próprio nome e dos demais 
doentes em tratamento nas pensões vizinhas ou nos demais hotéis aqui 
de Palmelo, afetados por essa inesperada quebra do silêncio, necessário 
à sua recuperação, o peticionário, por esta forma inusitada, diante das 
circunstâncias apontadas e na impossibilidade de outra pessoa fazê-la 
pelos meios normais, socorre-se do reconhecido espírito de justiça de 
V. Exc., para requerer uma medida necessária e urgente a fim de deter- 
minar a cessação do abuso aqui exposto e prometido para hoje e dias 
subsegiuentes. Este apelo é feito ao coração do Juiz, que conhece pro- 
fundamente os problemas e a vida das pessoas que com tanta dedicação, 
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amor e caridade, dão tudo de si para o benefício de quantos buscam em 
Palmero o bálsamo consolador para seus problemas. É este o sentido 
desta mensagem gravada ora d'rigida a V. Exc., na certeza de que uma 
medida será tomada para o retorno da paz e tranqiilidade aos moradores 
de Palmelo e aos forasteiros e, principalmente, para que não se tenha 
notícia, no resto do país e do exterior, de que o progresso material que 
se avizinha, com a pavimentação da rodovia ligando Goiânia, a capital, 
a Catalão, com passagem por esta cidade, também traga consigo os male- 
fícios que pouco a pouco vão prostituindo as grandes cidades de nosso 
país. Se V. Exc., com a sensibilidade e alto espírito de justiça que todos 
lhe atribuem, houver por bem tomar as providências ora solicitadas, rece- 
berá, mais do que a gratidão dos moradores locais e dos apelantes, a 
graça divina. Ainda que fugindo às normas regimentais, mas sem afronta 
ao Direito, o peticionário, humilde servidor da Justiça há mais de 40 anos, 
espera o deferimento. Palmelo, 20 de maio de 1984. Como assinatura, 
o responsával por esta gravação — Nelson Lobo.” 


NOTA: - O M. Juiz de Direito da comarca de Santa Cruz, o Exmo. Sr. 

Dr. Alvarino A. S. F.º, recebeu das mãos do sr. Adolfo Dias a 
gravação, ouviu-a e, embora não a pudesse regularmente despachar, 
é óbvio, tomou imediatas providências, que fizeram cessar o abuso que 
motivou a representação. 


UM POUCO DE HISTÓRIA 


Quem somos nós? 


Um punhado de companheiros, se reunindo pela undécima vez, 
agora na Capital da República, para discutir seus problemas, debater os 
temas pré-estabelecidos, trocar idéias e informações, ampliar seus conhe- 
cimentos, mas, sobretudo, para matar saudades e marcar novo encontro, 
com o objetivo de aglutinar a classe toda e incorporá-la ao Instituto, que 
nasceu da iniciativa de alguns dos participantes do Primer Congreso 
Internacional de Derecho Registral, realizado em Buenos Aires em 1972, 
e que provavelmente tenham se inspirado no apelo do representante uru- 
guaio, feito no discurso proferido no banquete de clausura, citando Martin 
Fierro: “En la senda del amor, no hay animal que si pierca”. 


Apesar de todos os esforços dispendidos até aqui, a partir da fun- 
dação do IRIB, em 1974, a tarefa tem sido árdua para manter acesa a 
chama que inspirou os seus fundadores. A batalha tem sido muito difícil 
e o caminho a percorrer não é fácil. Percorridos dez anos desde a 
reunião histórica de julho de 1974, no Hotel Eldorado da Av. São Luis, 
em São Paulo, ainda não constituímos — como é o desejo de todos — 
aquela força máxima, de prestígio e respeito em todos os setores ativos 
do país, como a legítima e única representação dos oficiais de Registro 
de Imóveis do Brasil, a ser ouvida permanentemente nas decisões que 
digam respeito à nossa atividade funcional, principalmente junto aos pode- 
res Executivo, Legislativo e, com destaque, o Judiciário, a que estamos 
umbelicamente ligados por imposição legal. 


Então, o que nos impede de sermos o que pretendemos? 


À nosso ver, dois fatores, os mais importantes, exercem influência 
negativa, a saber: 1) — a conceituação das atribuições que nos são 
impostos por lei, desde o tempo do império; 2) — nossa própria culpa, 
pela inércia, não forçando a solução que interessa, realmente, aos colegas, 


Talvez seja um pouco enfadonho, mas o primeiro fator enumerado, 
nos obriga ao recurso da citação de alguns abalizados mestres, para 
caracterizar historicamente, a nossa identidade funcional, sem o propó- 
sito de uma divagação doutrinária. Vejamos: 


“Se o justice Oliver W. Holmes, lá na eternidade, necessitasse de 
exemplo persuasivo da tese contida nas três primeiras linhas de sua obra 
— COMMON LAW — aquela de que o Direito não é lógica, mas experiên- 
cia, parece-me que, na legislação comparada, não encontraria outro mais 
eloquente do que o dos Registros Públicos do Brasil. Eles representam 
mais de cem anos de tentativas, erros e correções parciais destes. Nada 
nos legaram no assunto, as Ordenações, Alvarás e Leis portuguesas. 
Afinal, num país pequeno e que não chegava a contar com dois milhões 
de habitantes, ao tempo da descoberta de Cabral, a publicidade entre os 
primeiros caboclos da mesma taba era assegurada pelas cartas de ses- 
maria, pela papelada tabelioa e pelos “instrumentos de posse”. Por meio 
destes, os meirinhos conduziam o adquirente ao imóvel e certificavam 
a tradição pelo ato de ele abrir e fechar janelas, ou quebrar ramos de 
árvores, como bom senhor e possuidor que dispõe da coisa. Mas quando 
o Brasil independentemente e vasto, já em marcha para o povoamento 
acelerado e para a gula insaciável das terras e do crédito, ficou acostu- 
mado às operações hipotecárias, a necessidade o levou a criar, na cauda 
do Orçamento de 1843, o rudimentar registro destas. Foi o embrião das 
leis e decretos que, partindo do Registro do Vigário e do Projeto Nabuco 
de Araújo de 1854, trouxe, afinal, com várias imperfeições, o secular 
Registro Geral. Apesar de geral, cuidou só de bens de raiz. A exaltação 
inovadora do Governo Provisório da República trouxe-nos, o Registro 
Torrens, que não pegou de galho, ressalvados os “grilos” de Goiás, o 
do Decreto n.º 169-A1890 e, separando a Igreja do Estado, tornou indis- 
pensável o Registro Civil de Pessoas, desde que os livros eclesiásticos 
já não legalizariam nascimentos, casamentos e óbitos. Finalmente, em 
concisas cláusulas, vieram os registros públicos do Código Civil, em 1916, 
a ser desdobrados numa cadeia de atos regulamentares até as leis gemi- 
nadas, ns. 6.015, de 1973 e 6.216, de 1975, em vigor”.(2) 


“Os serventuários encarregados dos registros públicos são inte- 
grados na organização judiciária. Os cartórios podem ser oficializados, 
ou não-oficializados. Trata-se de assunto da esfera das diversas leis de 
organização estaduais. No Estado de São Paulo o Código Judiciário, 
aprovado pelo Decreto-lei Complementar n.º 3, de 27/8/1969, esclarece 
que os serviços auxiliares da Justiça serão realizados através de OFÍCIOS 
DE JUSTIÇA e de CARTÓRIOS, competindo àqueles o foro judicial e a 
estes (os Cartórios) os serviços do foro extra-judicial. Os Cartórios classi- 
ficam-se em Cartórios de Notas, Cartórios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais e Cartórios dos Registros Públicos. Na Capital, os Cartórios de 
Registros Públicos são desdobraods em Cartórios de Registros de Imóveis 
de Registros de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, bem como 
Cartórios de Protestos de Títulos. Nas comarcas em que o serviço não 


(2) Nota da editora Forense, como “introito” ao livro “Comentários à Lei de 
Registros Públicos”, vol. I, 1977, de Wilson de Souza Campos Batalha. 


for oficializado, o Ofício de Justiça é mantido como anexo dos respectivos 
cartórios, com a denominação “Cartório de Notas e Ofício de Justiça”. 
Denominam-se Cartórios de Registro de Imóveis os antigos Registros de 
Imóveis e Circunscrições Imobiliárias (Código Judiciário, arts. 193-198)”. 
Dispõe o mesmo Código Judiciário do Estado de São Paulo, nos artigos 
221 e seguintes, a respeito dos ofícios da Justiça não oficializados, a 
organização de seu pessoal, provimento, remoção e promoção e regime 
disciplinar. Estabelece o art. 226 que compõem o pessoal dos ofícios ou 
dos cartórios não oficializados os escreventes e auxiliares necessários 
à execução dos serviços. Em todo ofício ou cartório haverá um oficial 
maior, de confiança do escrivão, indicado de preferência, entre os primei- 
ros escreventes, com aprovação do Juiz Corregedor Permanente, incum- 
bido de substituir o titular, nas suas ausências e impedimentos, e auxiliá-lo 
na direção do serviço.” “Ora, se existe norma legal determinando que se 
aplique, na disciplina dos cartórios não oficializados, o regime disciplinar 
dos cartórios oficiais, no que couber, o mínimo razoável seria completar 
com as normas estatutárias as lacunas porventura existentes na lei apli- 
cável aos servidores dos cartórios não oficializados, aos quais efetiva- 
mente se reconhece a condição de funcionários públicos em sentido 
amplo (V. RT 459-103)(*) 


“Compete à União legislar sobre registros públicos — (Const. Fed,, 
arm. 5.º, n.º XV, letra “e”), ao mesmo tempo que incumbe aos Estados 
organizarem a sua justiça”. “Ainda em simetria com este último — o 
processo — os Registros Públicos carecem de órgãos que o realizem, 
que recebam as declarações das partes, que os exarem nos livros pró- 
prios, órgãos investidos de função pública e de fé pública: não são os 
oficiais do registro e seus auxiliares, que permanecem, em suas funções, 
sob análoga posição de um juiz no processo. Daí decorre, igualmente, 
que esses funcionários possuem uma investidura, estão engrenados ao 
organismo judiciário, revestidos de uma competência caracterizada tanto 
pela matéria como pelos limites territoriais”.(*) 


“O Registro de Imóveis — antigo Registro Geral de Hipotecas — 
foi criado pela lei n.º 317, de 21 de outubro de 1843, art. 35, nos lugares 
e pelo modo que o Governo estabelecesse nos seus regulamentos. E o regu- 
lamento que baixou com o dec. 482, de 14/11 de 1846, art. 1.º, estabeleceu 
em cada uma das comarcas do Império, ficando provisoriamente a cargo 
de um dos tabeliães da cidade, ou vila principal da comarca, que fosse 
designado pelos presidentes, nas Províncias, precedendo informações dos 


(3) “Comentários à Lei de Registros Públicos”, ed. Forense, 1977, pág. 97, Wilson 
de Souza Campos Batalha. 


(4) Serpa Lopes, in “tratado de Registros Públicos”, vol. 1, págs.: 91/92. 


juízes de direito. Na Côrte e nas capitais das Províncias, onde o governo 
julgar conveniente, — dispõe o parágrafo único — poderá haver um tabe- 
lião especial, encarregado do Registro Geral. A lei n.º 1.237, de 23 de 
setembro de 1864, reformando a legislação hipotecária, manteve o modo 
de provimento dos oficiais do Registro Geral — art. 7.º — Este registro 
fica encarregado acs tabeliães criados ou designados pelo dec. n.º 482, 
de 14/11/1846. O regulamento aprovado pelo dec. n.º 3.456, de 26/4/1965, 
repetiu, no art. 7.º, ficar encarregado: “S 1.º — Aos tabeliães que existem 
atualmente ou que foram criados pelo Governo nas capitais das Provin- 
cias, que ainda não os têm. $ 2.º — Ao tabelião da cidade ou vila princi- 
pal, que for designado pelos presidentes das Províncias, precedendo in- 
formação do juiz de direito”. E, no art. 8.º, são eles denominados oficiais 
do Registro Geral, para se distinguirem dos demais tabeliães.(') 

A Quando o Registro de Imóveis assumiu a feição inteiriça 
moldada pelo Código Civil de 1916, já encontrou, para se lhe adaptar, 
uma longa tradição cartorial formada sob o influxo das diretrizes indica- 
das”. “A designação de “Oficial do Registro de Imóveis” perdura até 
hoje, mas toma muito espaço nos livros, onde se repete amiúde, pelo que 
será vantajoso substituí-la pela de “Registrador”, curta e expressiva”.(º). 


“O serventuário do chamado foro extrajudicial é servidor público, 
sem mais autonomia administrativa que um chefe de repartição, do qual 
se distingue por não ser remunerado diretamente pelo Estado, mas pelos 
interessados no registro, segundo critérios que o Estado impõe, delimita, 
sistematiza e sujeita a fiscalização, disciplina e punição”.(?) 


“ .. A meu ver, não se faz necessário, in casu, descer a. análise 
de sua história, entre nós, sob a influência das Ordenações Filipinas, 
Livro |, Títs. 78, 79 e 80 e Livro III, Tit. 19, à Organização Judiciária do 
Império (Lei de 11/10/1827 e Decretos 817, de 30/8/1851, 1.294, de 
16/12/1883), porquanto nas últimas décadas se acentuam mutações no 
regime desses servidores da Justiça, dando-se-lhes um novo status. Assim, 
os titulares das serventias, ofícios e cartórios, oficializados, ou não, são 
servidores públicos”.(º) 


(5) Waldemar Loureiro, in “Registro da Propriedade Imóvel”, 5.2 edição Forense, 
vol. I, págs. 350/351. 


(6) Afrânio de Carvalho in “Registro de Imóveis”, 2.º ed. Forense, págs. 431/2. 


(7) Walter Ceneviva in “Lei dos Registros Públicos comentada”, ed. Saraiva, 
1979, n.º 56, pág. 51. 


(8) Voto do Min. Djaci Falcão, do STF, na Repres. 891-GB, RTJ 68/295. 


Vimos, assim, ao longo da história da implantação dos registros 
públicos no Brasil, meio bagunçada, que constituimos, em essência, órgãos 
auxiliares do Poder Judiciário, mas não somos uma classe única, de 
REGISTRADORES, como propõe, com muita objetividade, Afrânio de Car- 
valho. Subordinados ao Judiciário, desempenhamos as mais diversas fun- 
ções, quer no chamado foro judicial, quer no denominado extrajudicial, ou, 
cumulativamente, nos dois, a maioria das vezes. É um fato importante assi- 
nalarmos isso, porque na profusa adjetivação do tratamento que recebe- 
mos, somos conhecidos como serventuários da justiça, servidores da 
mesma, escrivães, tabeliães, oficiais, oficiais-maiores (no Estado de São 
Paulo), escreventes, celetistas, etc. E em muitos lugares, ainda, por tradi- 
ção, como donos de cartórios. A coisa vem de longe. Um tio-avô do autor 
— Cornélio Nepote de Carvalho — foi escrivão de Órfãos em nossa terra, 
ao tempo do Império, e no início da República, passou a ser Tabelião, sem 
perda das funções de escrivania.(?) 


Convém lembrarmos que Cabral trouxe consigo o escrivão da 
armada Pero Vaz de Caminha, celebrizado com a famosa carta ao rei de 
Portugal, em 1500 e que, segundo Leonardo Arroyo, se constituiu na 
certidão de nascimento do Brasil.(10) 


Também não podemos nos esquecer que para um magistrado de 
São Paulo, já falecido, não passávamos de marajás, adjetivo com que nos 
distinguia, genérica e depreciativamente, em seus artigos jornalísticos. 
Aliás, como faz hoje um senador da República, em sua luta contra o projeto 
de reserva de mercado para a nossa indústria informática, o que, por 
si só, evidencia que ele não está no melhor caminho, na defesa dos reais 
interesses de nosso país. 


Ainda a respeito da acumulação de cargos ou funções, é de consig- 
nar-se que o próprio autor já acumulou as funções de escrivão do Júri, de 
Menores, da Corregedoria e, para variar, de escrivão eleitoral. Neste, de 
1945 a 1948, em Nova Granada e de 1962 a 1973, aqui em São Vicente, 
além de servir a Justiça Eleitoral vicentina, após deixar o cargo, mas por 
convocação de alguns juízes, para preparar processos de registros de 
candidatos ou supervisionar os pleitos municipais, como atestam juízes 
e o próprio Tribunal Regional Eleitoral (Ports. de 15.6.76 e de 27.10.70, 
Ofs. 171/73, de 14.3.73 e 760/74, de 20.11.74 e 626/76, de 14.12.76, Ac. 
TRE n. 65.714, de 28.3.73 e Ofs. TRE 020454, de 11.12.74 e 38.829, de 
21.12.76). 


(9) PIRAJU — Ontem e hoje, de Constantino Leman; 


(10) “Carta a El Rei D. Manuel”, ed. Dominus-Comp. Leonardo Arroyo. 
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Essa variedade de atribuições, nascidas das leis regulamentadoras 
de nossas atividades, que não atingem os cartórios das capitais e, prova- 
velmente, de algumas outras cidades, como Santos p.ex., geram conflitos 
de interesses entre nós mesmos e a posição do Instituto, por ser de 
âmbito nacional, tem de ser neutra. E essa neutralidade, talvez incom- 
preendida, torna-se o primeiro fator negativo apontado no início deste 
capítulo. Não é possível a inclusão nos temários dos Encontros, de proble- 
mas que afetem interesses de uns, mas que podem, em contrapartida, 
atingir os de outros. Até mesmo problemas de alguns Estados ou regiões 
podem encontrar oposição de outros. A tudo isso se some a existência de 
outras associações paralelas, contituídas por tabeliães e que abrigam, 
também, oficiais de registro que acumulam aquelas funções, para se 
ressaltar as dificuldades visadas pelo Instituto. 


Contudo, não são insuperáveis. O que não pode é haver indiferen- 
tismo. Há a necessidade dos colegas se conscientizarem de que somente 
unidos poderemos. fazer do IRIB o órgão representativo da classe dos 
registradores. O segundo fator negativo, apontado também no início — a 
inércia — pode ser superado. Basta que haja vontade e disposição. 


À união aqui pregada não quer dizer centralização. Estamos cansa- 
dos de anotar, em todos os Encontros anteriores, a frustração de muitos 
colegas porque assuntos do mais alto interesse para eles não foram sub- 
metidos a discussão, ou porque não constavam do temário ou porque, 
quando poderiam ser tratados, com mais liberdade, no “plenarinho”, a 
presença deles no plenário se impunha por uma razão qualquer. Como 
resultado, aqueles que se sentem nessas condições não demonstram mais 
interesse no comparecimento aos Encontros posteriores, principalmente 
porque os custos e despesas de viagem, estadia, etc., para muitos repre- 
senta um sacrifício muito grande. 


Por outro lado, as diferenças regionais, relacionadas com os pro- 
blemas que envolvem o registro público, afastam, por um lado, os que 
entendem dispensável o comparecimento aos Encontros para sua solução, 
porque teriam condições de resolvê-los a seu modo. É um posicionamento 
respeitável, mas o IRIB necessita da colaboração de todos, especialmente 
dos que têm mais conhecimento ou experiência. Ainda porque torna-se 
imperativo destacar-se o esforço de inúmeros outros colegas, dos mais 
distantes pontos do país, que à custa de ingentes sacrifícios têm marcado 
sua presença nos Encontros, com humildade para aprender e também 
contribuir para o sucesso dos conclaves. Não pode, pois, frutificar a idéia 
de que já sabemos tudo e nos Encontros nada se aprende. Seria, no míni- 
mo, uma descabida presunção! 


Como São Paulo sedia o Instituto, a nós, paulistas, cabe, indubita- 
velmente, a obrigação de lutar para a sua expansão. Por isso, sempre foi 
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muito estranhável a ausência da grande maioria dos colegas da capital 
aos Encontros realizados pelo Instituto. O mesmo procedimento é debitado 
a inúmeros outros colegas de grandes cidades de nosso Estado, como 
Santos, de onde nenhum dos três colegas jamais participou de quaisquer 
iniciativas do IRIB. 


Apontando os fatos narrados, sem a pretensão de uma censura, por 
mais simples que seja, nosso propósito é, realmente, dar a nossa sugestão 
para a dinamização do Instituto, que, aliás, não é nova. Ela foi feita por 
ocasião do Ill Encontro, realizado em Serra Negra-SP, em outubro de 
1976, como trataremos no capítulo seguinte. 
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A SUGESTÃO 


Sempre entendemos que as relações dos associados com o Instituto 
não devem ser limitadas apenas aos Encontros, uma vez por ano. Fora 
disso, é verdade, os companheiros só recebem o boletim mensal e duas 
vezes por ano a Revista, por sinal estupenda. 


Esse relacionamento precisa ser permanente, frequente, intenso. 
Na raíz das dificuldades está a dimensão territorial do país. As distân- 
cias, no caso, nos afastam ao invés de nos unir. 


Mas há solução para isso. 


Permitam-nos recordar que por ocasião do III Encontro, realizado 
em 1976, em Serra Negra, apresentamos um trabalho, abordando essa 
problemática, mas sob o ângulo regional, visto de São Paulo, razão pela 
qual, em certame nacional, não poderia ser apreciada a matéria. A idéia, 
contudo, prevalece e poderia ser aproveitada. 


Esposávamos o pensamento de que a unidade do Instituto só seria 
mantida se algumas medidas fossem tomadas. Em resumo, o que pre- 
tendíiamos para o Estado de São Paulo, seria a realização de reuniões 
periódicas, nas cidades principais, tomadas por base as sedes das cir- 
cunscrições judiciárias, tantas quantas fossem possíveis, em cada ano. 
Nem taxas de inscrição precisariam ser cobradas, pois as reuniões pode- 
riam ser feitas nos Foruns ou em clubes, que cederiam gratuitamente 
suas instalações. A duração desses pequenos encontros seria de um ou 
dois dias, deles devendo participar, por convite especial, os colegas dos 
tabelionatos e das serventias de justiça, além, é óbvio, dos próprios juízes 
e promotores da região. Temos certeza de tais reuniões seriam muito 
proveitosas e os seus resultados, levados posteriormente aos Encontros 
nacionais, ensejariam melhores conhecimentos e o aperfeiçoamento de 
nossos serviços. Mas, acima de tudo, o comparecimento dos colegas 
aos certames nacionais, motivados pelos trabalhos desenvolvidos em 
suas respectivas regiões, seria muito maior. E a direção do Instituto só 
ganharia mais prestígio e autoridade. 


A sugestão, ora repetida, que tinha um sentido regionalista, pode 
ganhar amplitude e ser aproveitada em todos os Estados. Aliás, a diantei- 
ra, nesse sentido, já está com os colegas do Rio Grande do Sul. 


A propósito, lembraremos que a Associação dos Serventuários da 
Justiça do Estado de São Paulo, em sua nova fase de atividades, vem dina- 
mizando seus trabalhos exatamente nesse sentido. Ela congrega os ser- 
vidores das várias categorias, inclusive os oficiais do registro imobiliário. 
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A razão maior da necessidade desses encontros regionais está 
nas peculiaridades próprias de cada região, mesmo dentro do mesmo 
Estado. 


O Instituto patrocinou, neste ano, em Assis, em nosso Estado, o seu 
primeiro Encontro Regional, mas que não se circunscreveu apenas áquela 
região e nem mesmo ao Estado de São Paulo. Foi, sem dúvida, um 
sucesso. Mas, apesar disso, inúmeros problemas que no momento somen- 
te interessavam aos colegas de nosso Estado, não tiveram oportunidade 
de ser debatidos. Daí porque, acreditamos, o IRIB, quando pretender 
realizar ou patrocinar outros encontros regionais, levará em conta as 
dificuldades encontradas em Assis. Haverá, como sabemos, em cada 
região e em cada Estado, uma gama enorme de problemas que motivarão 
a realização desses encontros. Como sucede em nosso Estado, onde a 
Corregedoria Geral da Justiça vem procurando uniformizar os critérios 
relativos à prática dos atos que constituem a nossa obrigação legal, alte- 
rando-os constantemente, de maneira que, em síntese, com a devida 
vênia, nos robotiza. A respeito, nos manifestaremos mais adiante, em 
capítulo dedicado ao nosso relacionamento com O Poder Judiciário. 
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NÓS E O JUDICIÁRIO 


Enveredamos agora por caminhos ásperos, mas o nosso pronuncia- 
mento tem única e exclusivamente o propósito de servir, com lealdade, a 
nossa classe e a própria Justiça. Aliás, é o que vimos fazendo, sem falsa 
modestia, ao longo de uma carreira iniciada em 1931, lá em Piraju, atesta- 
da pelos saudosos desembargadores Doutores Oscar Fernandes Martins 
e Isnard dos Reis, nossos primeiros juízes, ao tempo que o atual desem- 
bargador Dr. Humberto José da Nova exercia as funções de. Promotor 
Público. Aposentado, e nosso vizinho, reside em Santos. 


Não se pode negar que há uma diferença acentuada entre períodos 
mais antigos e à época atual da vida forense. A dinâmica dos aconteci- 
mentos, atropelados pela ânsia de progresso, até de natureza pessoal, em 
que os mais comezinhos princípios moraes são desprezados, acabou por 
atingir, nesse rolo compressor, a própria Justiça. É o fruto da massifi- 
cação. 


Essa afirmação é facilmente comprovada. Basta uma pequena 
análise sobre a maneira como hoje funciona a magistratura. A toque de 
caixa. O volume do expediente diário submetido à apreciação dos juízes, 
em geral, não lhes permite conferir o que assinam. E não há outra alter- 
nativa. Ou agem dessa forma ou serão sufocados pela papelada. O jeito 
é tocar pra frente, ou se perderão no emaranhado dos ofícios, mandados, 
cartas precatórias, formais de partilha, etc., muitas vezes expedidos erro- 
neamente, com transtornos para as partes e, principalmente, para nós, do 
registro, quando as exigências para regularização dos títulos, ou sua 
recusa, pela impossibilidade de sua execução provocam revoltas, queixas, 
reclamações e até a incompreensão de alguns juízes, como p. ex., naquele 
caso da representação do titular da 16.2 Vara Cível de nossa Capital, dr. 
José Rodrigues de Carvalho Neto, ao Conselho Superior da Magistratura 
(Prot. G-105.178/83), contra o oficial substituto do 5.º Registro de Imóveis, 
Wilson Baraban, que se negara a cumprir uma ordem judicial, emanada 
daquele Juízo. E o incidente não ficou só nisso, pois aquele magistrado 
também solicitou a abertura de um inquérito policial contra aquele ser- 
ventuário, pelas mesmas razões. Sensatamente, o juíz da 25.2 Vara Cri- 
minal determinou o seu arquivamento, medida que também foi tomada pelo 
CSM, louvado em longo parecer da Corregedoria Geral da Justiça. 


Esse fato nos faz recordar um outro, ocorrido há muito tempo, 
em nossa terra, entre o juiz e o oficial do registro de imóveis, aquele, 
o primeiro da comarca, onde permaneceu muitos anos, constituiu família 
numerosa, pessoa estimadíssima, o dr. Simão de Oliveira Lima, que foi 
progenitor de um dos presidentes de nosso Tribunal, o dr. Alberto de 
Oliveira Lima. O Oficial, também estimado e respeitado por sua conduta 
ilibada, o sr. João Fonseca Negrão, progenitor do conhecido dr. Theo- 
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tonio Negrão, conhecido em familia como o “tio Zico”. O Dr. Simão cha- 
mara-o a sua residência para determinar que fizesse, no cartório, um ofício 
ou coisa semelhante, de acordo com a minuta dele, juízes. Aconteceu que 
o “tio Zico” teve de repetir a caminhada mais duas vezes, ida e volta, 
porque o dr. Simão resolvera alterar, a cada vez, O serviço já feito. Na 
terceira, houve a recusa do oficial, com a justificativa “não sou seu em- 
pregado”. O juís entendeu tratar-se de uma desobediência e o oficial 
retrucou que ele, dr. Simão, estava se exorbitando. O Tribunal apreciou 
o caso e reconheceu o excesso do juiz. 


Os fatores negativos aqui apontados são ainda responsáveis por 
inúmeros outros equívocos, como, p. ex., ofícios determinando cancela- 
mentos de registros ou averbações, ou, o que é pior, de matriculas; insis- 
tência na determinação de averbações ou até de registros de protestos 
contra alienação de bens; ou, então, de citações do cartório em meras 
ações cautelares, e por aí afora. 


Tais ocorrências revelam, sobretudo, a falta de uma boa retaguar- 
da para os juízes, que lhes facilitasse o trabalho e evitasse os problemas, 
como acima enumeramos. 


Essa falha, a nosso ver, repousa nos quadros auxiliares, formados 
através de concursos, onde se exige uma porção de requisitos, mas o 
principal, que é o conhecimento do ramo, a experiência, não tem priori- 
dade. Esse o grande mal da oficialização. 


Em nosso Estado, a E. Corregedoria Geral da Justiça editou as 
“NORMAS DE SERVIÇO”, objetivando a uniformização dos critérios que 
devem ser adotados em todas as serventias. Trata-se, evidentemente, de 
uma interpretação, em caráter normativo, dos dispositivos legais que re- 
gulam a nossa atividade funcional. Acontece que, quase semanalmente, 
elas sofrem alterações, dificultando, em muito, a sua observância. Esse 
trabalho da Corregedoria está baseado nas observações feitas pelos juízes 
auxiliares, nas correições já feitas ou que se realizam continuamente. 


Acontece que, com as mudanças no comando do Tribunal, a cada 
dois anos, nem todos os juízes convocados para auxiliarem na Correge- 
doria continuam nessas funções, já que fazem carreira e não pretendem 
interrompê-la. São substituídos por outros que podem ter idéias diferen- 
tes na interpretação dos textos legais e dos regulamentos, oferecendo 
subsídios que alterem parcialmente as NORMAS. Queremos dizer, com 
isso, que os critérios nem sempre têm um caráter permanente. E nossa 
função, com a devida vênia, passa a ser robotizada. 


Na verdade, pouco a pouco nossa atividade vai adquirindo con- 
tornos nítidos, não mais de uma subordinação, mas até de submissão, a 
inúmeros órgãos, por atos, portarias, ordens de serviço, etc., com força 
de lei e penalizados serão os oficiais que as desconhecerem ou não as 
cumprirem. 
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Exemplificando, citaremos uma decisão recente do juíz José Renato 
Nalini, da Vara de Registros Públicos de São Paulo, no julgamento de 
uma dúvida suscitada pelo colega do 13.º Registro de Imóveis da Capital. 


Sem .entrar no mérito ou discussão do problema ali enfocado, vale a pena 
a transcrição deste trecho daquela r. sentença: 


“A tormentosa questão da declaração da vinculação ao sistema 
previdenciário tem sido enfrentada com insistente constância. Partilho 
das judiciosas ponderações do iúcido Dr. Curador, autoridade prestigiada 
em Direito Constitucional e autor de já clássica obra (Trata-se do dr. José 
Ceiso de Mello Filho), quando entende inconstitucionais os Decretos Leis 
ns. 1.958/82 e 2.038/83. Não tenho dúvidas de que os mesmos se resin- 
tam do vício de origem, por terem sido editados pelo Presidente da Repú- 
blica em hipóteses que não as taxativamente enunciadas no artigo 55 da 
Constituição da República. Não deixa de ter razão a digna Curadoria, 
quando acrescenta que o IAPAS já é dotado de todo o instrumental que 
tutela, à sociedade, os interesses da Previdência Social. E creio, ainda, 
que os Oficiais de Registro de Imóveis não podem ser convertidos em 
guardiães dos interesses de uma autarquia privilegiada, fiscalizando for- 
malidades que — a rigor — são meta-registrais e em nada aperfeiçoam 
a sistemática registrária”. 


Eis aí um pronunciamento que interessa a toda a nossa classe. 
E como a declaração de inconstitucionalidade deve provir de suas pró- 
prias vias, como acentuou aquele magistrado em sua magnífica decisão, 
por que o Instituto, valendo-se da colaboração do Dr. Curador nela citado, 
não toma a iniciativa de provocá-la? Porque a esdrúxula exigência do 
IAPAS tem sido mantida nas NORMAS DE SERVIÇO da E. Corregedoria 
Geral da Justiça de nosso Estado. 


Tal iniciativa daria um merecido destaque à atuação do IRIB, que 
poderá tomá-la juntamente com outras associações do ramo. 


Nessa mesma linha de pensamento, outro fator negativo, a merecer 
repúdio dos colegas, é a lei federal n.º 7.182, de 27/3/1984, que alterou 
o $ único da lei n.º 4.591, de 16/12/1964 (condomínios). A necessidade 
da prova de quitação das Obrigações do alienante para com o respectivo 
condomínio, constitui, na prática, num grande absurdo, porque dá aos 
síndicos a prerrogativa de decisão, em qualquer negócio, eleva-os à con- 
dição de ditadores. Francamente, não podemos continuar aceitando, 
passivamente, a essa enxurrada de leis e decretos editados sem o prévio 
conhecimento e discussão dos verdadeiros interessados. E não podemos, 
igualmente, aceitar a função de fiscalizadores de órgãos, Ministérios ou 
não, que baixam, numa frequência incrível, portarias, resoluções, atos etc. 
e ainda com maior rapidez as modificam, como se fôssemos bonecos. 
É necessário um BASTA veemente a tudo isso, que dia a dia tumultua 
e dificulta o exercício de nossas funções. 


Descuidadamente fugimos um pouco do tema principal deste capí- 
tulo, que trata do relacionamento entre nós, oficiais, e o poder judiciário, 
sintetizado na figura dos juízes, do mais alto aos escalões inferiores na 
hierarquia. Mas voltamos a ele, em seguida, em sub-títulos. 


Diferença de tratamento 


Em todos os Encontros anteriores tem chamado a nossa atenção 
a diferença de relacionamento entre os colegas e as autoridades judiciá- 
rias, printipalmente os da chefia dos Tribunais, de São Paulo e dos outros 
Estados. Destes, invariavelmente, oficiais e escreventes, se reunem com 
seus superiores hierárquicos, sejam eles Presidentes ou Corregedores e 
mantém constantes contatos, descontraídos e reciprocamente respeitosos. 
Entre gaúchos, catarinenses, paranaenses, mineiros e alguns nordestinos, 
que são os mais constantes no comparecimento aos nossos Ericontros, 
esse tipo de relacionamento é o normal. Mas não fica somente entre eles; 
rós, paulistas, recebemos deles o mesmo tratamento. Citariamos, como 
exemplo, os drs. Sérgio Martins Sobrinho, presidente do Tribunal de 
Mato Grosso do Sul, Norat, Novaes (de memória não lembramos dos no- 
mes completos) e Simeão Fernandes Cardoso Cananéia, os três do Tribu- 
nal da Paraíba, o último Corregedor da Justiça daquele Estado. A seu 
respeito, permitam-nos narrar o seguinte fato: 


Concluída a cerimônia inaugural do Encontro de Fortaleza, no 
coquetel que se seguiu àquele ato, o dr. Simeão nos chamou para apre- 
sentar o presidente do seu Tribunal, antecipada com a seguinte advertên- 
cia: — “Aqui não há tratamento cerimonioso de excelência, desembarga- 
dor, senhor, nada disso. O meu nome de guerra é Cananéia e o seu é 
Lobo”. Tentamos convencê-lo de que nos seria difícil atendê-lo, ao que 
o próprio Presidente nos disse: — “O senhor deve fazer como ele (Dr. 
Simeão) está recomendando”. Nós, e o dr. Simeão, somos radioamadores 
e no radioamadorismo não existe, de fato, discriminação no tratamento. 
O dr. Novaes também é radioamador e gosta de fazer umas brincadeiras 
no rádio. 


Infelizmente, porém, nós, paulistas, jamais merecemos de nossas 
autoridades superiores a mesma forma de tratamento que caracteriza os 
participantes de outros Estados. Quando muito ele não passa de algumas 
apresentações, às vezes com maior atenção para aqueles que serviram, 
antes, na jurisdição das autoridades presentes. Há como que um distan- 
ciamento proposital, perdoem-nos, mas a idéia é essa. 


Fugindo a esse modo de agir, por justiça destacamos a atuação do 
dr. José Carlos Ferreira de Oliveira, quando Corregedor, por ocasião do 
Primer Congreso Internacional de Derecho Registral, realizado em Buenos 
Aires, em 1972. Todos os componentes da nossa pequena delegação 
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foram sempre distinguidos por ele, de maneira amável, de quem partia 
sempre um convite: — “vamos molhar a palavra”, que significava tomar 
um whisky. E sua linha de conduta não se alterou quando galgou a pre- 
sidência do Tribunal ou quando nos encontramos. 

Para arrematar, registraremos em seguida alguns casos curiosos 
e bastante significativos, noutro sub-título. 


Curiosidades 


22 de agosto de 1942. O juíz Dr. Gabriel A. Monteiro de Barros 
dirige-se ao Forum, em Nova Granada. Encontra-o fechado, assim como, 
na passagem, vira os cartórios todos fechados. Mandou abrir o Forum 
e chamar todo o pessoal das serventias, passando-lhes uma descompus- 
tura antes que algum de nós pudesse justificar-se. Ele não ouvira a comu- 
nicação radiofônica de que o Brasil entrara na guerra e tinha sido decre- 
tado feriado nacional. Polidamente, como era de seu feitio, desculpou-se 
em seguida, ao tomar conhecimento da notícia. 


* o * % 


A preparação para as eleições, em 1945, exigia os mais ingentes 
esforços para levá-la a bom têrmo. O Tribunal Eleitoral tomava resolu- 
ções apressadas, encurtando prazos e eliminando determinadas exigên- 
cias, a fim de que o pleito, primeiro após o fim da guerra, fosse realizado 
em ordem. Os serviços normais de nosso cartório ficaram paralizados 
por bom tempo e o pessoal requisitado trabalhava com a melhor boa 
vontade, em dois períodos. 


O juíz eleitoral era o mesmo dr. Gabriel. Preocupado com a sua 
responsabilidade, praticamente passava todos os dias no cartório, acom- 
panhando os trabalhos. Em um deles, já na hora do almoço, determinou 
que a entrega dos títulos seria interrompida, logo após o último eleitor 
(e faltavam poucos) que já estivesse dentro do cartório. A continuação 
seria à tarde. Transmitida a ordem e quando aquele eleitor se retirava, 
chegou à porta um preto, vendedor de amendoim, pretendendo o seu 
título. Explicada a determinação do juíz, aceitou-a normalmente, mas ficou 
encostado na porta. Nisso entra o Tte. Argemiro Gusmão, prefeito muni- 
cipal na ocasião e mais tarde nosso colega em Tanabi. Já falecido. Entrou 
no recinto interno do Cartório, cumprimentou-nos e disse que fora retirar 
o seu título, recebendo de nós a informação da determinação do juíz. Este, 
porém, fe-lhe a entrega pessoalmente, assistida pelo vendedor de amen- 
doim. Nossa reação foi imediata: fomos para casa, sem justificar nossa 
saída. A tarde, no segundo período, reconhecendo o erro cometido, o 
dr. Gabriel pediu-nos desculpas. O vendedor de amendoim estava lá. 
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A eleição para governador, em 1947, fora designada para o mês 
de janeiro. O juíz, dr. Asér Martins de Souza Campos, determinou que 
fizéssemos tudo, porque ele não iria sacrificar suas férias na preparação 
do pleito. Só chegaria na véspera e pretendia apurá-la no mesmo dia, 
a fim de regressar a São Paulo, onde morava. À nossa alegação de que tal 
decisão poderia criar alguma complicação, porque nosso sogro era mili- 
tante político e chefe do partido, respondeu incisivamente: — “Quem tem 
confiança no senhor sou eu. A opinião dos outros não me interessa.” 
Pois assim se fez. Tudo pronto, ele chegou na véspera, presidiu a eleição 
e apuração logo em seguida, voltando a São Paulo para gozar o resto de 
suas férias. Sua confiança não foi desmerecida. 


Audiência na 2.2 Vara de São Vicente, presidida pelo juiz dr. Antônio 
Carlos de Almeida Ribeiro, atualmente no 2.º Tribunal de Alçada Civel. 
Acidente de trânsito, com a culpa reconhecida do réu, que no desastre 
por ele provocado, perdera a esposa. Sentença em seguida, como era 
peculiar ao magistrado. Ao nosso lado, assistindo, o Promotor dr. Pedro 
Anderson, disse-nos: — “Aposto como o Cao (a fidelidade nos obriga ao 
tratamento dado pelo Promotor) vai absolver o moço.” E não errou. Mas, 
para O réu talvez fosse melhor a condenação. Porque o juiz lhe disse: 
— “Vou absolvê-lo, porque o senhor já foi condenado, perdendo a sua 
mulher, pela sua imprudência. Vai lutar com a sua consciência.” 


Certa ocasião o sertanista Willy Aurelli trouxe a São Paulo um 
grupo de índios do Xingu e os levou à presença do governador Ademar de 
Barros que, à guisa de curiosidade, perguntou-lhes: — “O que vocês 
desejam do governo?” Um dos indígenas, já meio aculturado, respondeu 
de pronto: “-— O governadô pode dá um cartório pra nóis, né? 

Estávamos às vésperas da promulgação da Constituição estadual 
de 1948, e as nomeações de livre escolha teriam o seu fim. 


C'est fini. 
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